
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA N.° 2011507-42.2014.815.0000.
RELATOR: Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão, Juiz Convocado para substituir o Des. Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Adailton Alves Bento.
ADVOGADO: Rafael Vieira de Azevedo.
1° EMBARGADO: Erinaldo Bezerra de Almeida.
2° EMBARGADO: BV Financeira S.A.

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AÇÃO  RESCISÓRIA. 
INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.  AUTOR  QUE  NÃO  FEZ  PARTE  DA 
RELAÇÃO  PROCESSUAL  ANTERIOR  E  NÃO  GUARDA  QUALQUER 
RELAÇÃO  JURÍDICA COM  A PARTE  VENCIDA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL.  ALEGAÇÃO DE OMISSÕES NA DECISÃO 
EMBARGADA. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EXPRESSAMENTE VALORADA. 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

Impõe-se a rejeição dos Embargos Declaratórios fundados em supostas omissões não 
verificadas. 

Vistos etc.

Adailton Alves Bento opôs Embargos Declaratórios contra a Monocrática de 
f.  182/183-v, que  indeferiu a Inicial da Ação Rescisória por ele intentada em face de 
Erinaldo Bezerra de Almeida e  BV Financeira  S.A.,  ao fundamento de que o ora 
Embargante  não  tem legitimidade ativa  por  não  ter  integrado a  relação processual 
originária  nem guardar  qualquer  relação  com a  empresa  vencida  D'Mais  Veículos, 
como ele próprio afirmou.

Em suas razões recursais, f. 189/194, alegou que houve omissão quanto ao fato 
de  ter  figurado  como  Réu  no  processo  originário  e  ter  sido  indicado  como 
representante daquela empresa.

Defendeu,  ainda,  que  a  Monocrática  foi  omissa  por  não  ter  levado  em 
consideração  o  requerimento  do  Exequente  para  que  a  execução  da  Sentença 
rescindenda prosseguisse em seu desfavor, tampouco o fato de que foi pessoalmente 
intimado para pagar a dívida.

Pugnou pelo acolhimento dos Embargos, com efeitos infringentes, para que as 
supostas omissões sejam sanadas e a Monocrática embargada seja anulada, dando-se 
regular seguimento ao procedimento. 

É o Relatório.



Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

A ilegitimidade ativa do Autor,  ora Embargante,  foi  aferida de forma clara, 
expressa e coerente, nos seguintes termos:

A Sentença  rescindenda  condenou,  exclusivamente,  a  pessoa  jurídica  D'Mais 
Veículos ao pagamento de indenização por danos materiais e morais.

[…]
O Autor da presente Rescisória afirma, categoricamente, que nunca teve qualquer 

relação com a empresa D'Mais Veículos.
[…]
De acordo com a teoria da asserção, o Autor desta Ação não tem legitimidade 

para intentar a rescisão da Sentença, porquanto não foi condenado pelo Juízo nem é 
atingido  pelo  pronunciamento  judicial,  sequer  reflexamente,  levando-se  em 
consideração que não tem qualquer relação com aquela pessoa jurídica,  como ele 
próprio afirma.

O Autor não foi parte no processo de origem nem pode ser qualificado como 
terceiro  juridicamente  interessado,  nos  termos  do  art.  487,  I  e  II,  do  Código  de 
Processo Civil.

[…]
A  Sentença  não  faz  referência  ao  nome  do  Autor  e  não  determina  a 

desconsideração da personalidade jurídica da empresa D'Mais Veículos em desfavor 
de qualquer pessoa física.

O único legitimado a perseguir a rescisão, portanto, é o representante legal (sócio 
ou único proprietário) daquela pessoa jurídica.

Caso,  no  curso  da  execução,  alguma  medida  constritiva  seja  hipoteticamente 
implementada em desfavor do Autor desta Rescisória, cabe a ele manejar exceção de 
pré-executividade para alegar sua ilegitimidade passiva, justamente por não ter sido 
parte naquele processo.

A discussão,  portanto,  deve se cingir  ao âmbito da execução, não se podendo 
admitir  que  um  particular  estranho  à  lide  originária  tenha  legitimidade  para 
desconstituir uma condenação imposta a outra pessoa, com quem não travou qualquer 
relação jurídica.

Não há, portanto, qualquer omissão a ser sanada, vislumbrando-se, na verdade, 
nítida  intenção de  rediscussão do juízo  de valor  emitido,  vedada nesta  estreita  via 
recursal. 

Posto isso, rejeito os Embargos Declaratórios.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB em João Pessoa,                                   .

Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado

Relator


